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As bombas de ACM 
e O Senado presenciará amanhã um fato inédito: o seu 
presidente, Antõnio Carlos Magalhães, passará o co-
mando da sessão ao seu vice, subirá à tribuna e abrirá 
urna barragem de artilharia contra alguns aspectos do 
Poder Judiciário, que pretende reformar, uma vez cons-
tatada, através de uma comissão de inquérito, a vera-
cidade da montanha de denúncias que lhe chegam do 
Brasil inteiro, a maioria contra a Justiça do Trabalho. 

O regimento interno do Se-
nado proíbe que se façam co-
missões de inquérito contra o 
Poder Judiciário. Muitos juris-
tas, inclusive o presidente da 

- OAB, Reginaldo de Castro, e 
Michel Temer, presidente da 
Câmara, consideram não ser 
uma CPI o instrumento apro-
priado para conduzir a refor-
ma do Judiciáilo, que se arras-
ta há anos no Congresso. Con-
tra esses argumentos, ACM ar-
mou-se de pareceres, lastrea-
dos em decisões unânimes do 
Supremo Tribunal Federal. Es-
tão repletos de citações, por-
que, no Brasil, os juristas valo-
rizam os seus pareceres com 
as opiniões de outros juristas, 
até mesmo do século passado, 
como uma que é citada, redigi-
da em 1857 por Pimenta Bue-
no. Longe estamos da simplici-
dade dos lordes juristas da In-
glaterra, que inovaram o direi-
to internacional no caso Pino-
chet numa votação de 15 minu-
tos. Afirma um parecer: 

"A competência de que é do-
tado o Poder Legislativo para 
fiscalizar é simétrica à sua 
competência para legislar. 
Ora, a competência para legis-
lar tanto sobre a atividade 
meio como para a atividade 
fim do Poder Judiciário é do 
Poder Legislativo. Ora, na me-
dida em que se discute uma re-
forma do Poder Judiciário, re-
forma cuja competência legis-
lativa para realizar é do Con-
gresso Nacional, nada mais 
adequado do que esta Casa se 
debruçar sobre o funciona-
mento dos órgãos do Judiciá-
rio para que possa legislar me-
lhor sobre as suas atribui-
ções". 

Melhor que ninguém, Antô- 
nio Carlos sabe que uma CPI é 
excelente para lançar os holo- 
fotes da mídia sobre um assun- 
to mas raramente atinge os ob- 
jetivos a que se propõe. Segun-
do Reginaldo de Castro, a CPI 
dos Precatórios, que tantas 
manchetes deu a Roberto Re-
guião, trará como resultado 
vultosos prejuízos ao contri-
buinte com indenizações, em 
razão de acusações infunda-
das ou sem provas feitas pelo 
relator. Mesmo sabendo disso, 
ACM escolheu o caminho da 
CPI por ser politicamente o 
mais eficaz para colocar a 
questão na atualidade e, as-
sim, apressar a legislação re- 
formista que considera neces- 
sária. 

O regimento do Senado pre-
vê ainda que uma CPI só possa 
ser constituída para examinar 
fatos concretos. Fatos não fal-
tam ao senador, ainda que boa 
parte das denúncias que tem 

recebido se refiram aos tribu-
nais de justiça estaduais. Por 
exemplo: a gravação do telefo-
nema de um juiz acertando 
com um dono de uma loja de 
veículos um suborno de 50 mil 
reais para interferir num pro-
cesso, é do titular da 3 á. Vara 
Cível de Manaus, logo, da jus-
tiça estadual do Amazonas. 

A maioria das denúncias so-
bre a Justiça Federal é contra 
os tribunais regionais do tra-
balho e contra o próprio Tribu-
nal Superior do Trabalho. Há 
acusações de compras ilegais 
de carros de luxo, de superfa-
turamento de obras, de cons-
truções inutilmente luxuosas, 
de burla de concurso público 
em benefício de parentes e cu-
pinchas. Num tribunal, o Tri-
bunal de Contas da União 
constatou 510 designações de 
apaniguados, o que correspon-
de a 147% dos cargos efetivos. 
A presidenta do tribunal argu-
mentou que os tribunais têm 
competência para criar fun-
ções gratificadas de acordo 
com suas conveniência. 

O país gasta 7,2 bilhões por 
ano com o Judiciário. Quase 
metade vai para a Justiça do 
Trabalho, que ACM quer extin-
guir, por considerá-la inútil. Diz 
que, tal como é, só existe no 
Brasil. Tudo que só existe no 
Brasil e não é jaboticaba, é bes-
teira, diz Diógenes, o filósofo. 

ACM propõe a abolição dos 
juízes classistas e a absorção 
dos juízes togados e dos pro-
motores pela Justiça Federal e 
pelo Ministério Público Fede-
ral. Propõe, ainda, que se esti-
mule a criação, por voluntá-
rios, de câmaras ou comissões 
intersindicais de arbitragem 
que resolvam as questões tra-
balhistas individuais. Seriam 
financiadas pelas categorias 
interessadas. 

Em relação aos palácios que 
os tribunais constroem, mui-
tas vezes a custos superfatura-
dos, propõe que se crie uma 
comissão dos três poderes, 
com membros aprovados pelo 
Congresso e tendo mandato fi-
xo, para aprovar qualquer no-
vo projeto de construção de 
órgãos públicos. Propõe, ain-
da, que se crie uma comissão 
de controle das sentenças e 
acórdãos dos tribunais que im-
põe ao Estado o pagamento de 
indenizações maiores que um 
milhão de reais a particulares 
e dá exemplos de abusos. 

Finalmente, justifica as suas 
iniciativas: têm o objetivo de ga-
rantir que todos os cidadãos se-
jam iguais perante a lei, como 
manda a Constituição e como 
hoje não acontece, em virtude 
da estrutura do Judiciário. 
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